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PARECER Nº 1382, DE 2024

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 990, DE 2019
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, ratifico a manifestação do relator Deputado Marcos Zerbini, que concluiu favoravelmente à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 990 / 2019, altera a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre o processo administrativo tributário, decorrente de lançamento de ofício e dá outras providências.

Helinho Zanatta – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HELINHO ZANATTA, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/6/2024.

Solange Freitas – Presidente
Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Vitão do Cachorrão
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Helinho Zanatta
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do deputado Sérgio Victor, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre o processo administrativo tributário, decorrente de lançamento de ofício e dá outras providências.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos a importância da presente Projeto de lei, no sentido de se adequar o início do processo administrativo tributário, para a data da lavratura do auto de infração e não da apresentação da defesa, o que impacta na contagem do prazo prescricional, sendo justo e acertada a contagem na forma da presente propositura.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 990 de 2019.

Marcos Zerbini
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